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RESUMO: 

“Herdeiros” da extinção das 
ordens religiosas, D. Maria II 
e os diversos governos com que 
coabitou, desenvolveram medidas 
inspiradas pela ideologia do jovem 
regime liberal que visaram a 
gestão, salvaguarda e promoção 
do património nacionalizado. 
Edifícios e espólios, que incluíam 
inúmeras obras de arte, conheceram 
uma política de reutilização sendo 
muitas vezes colocados ao serviço dos 
cidadãos e das novas instituições 
liberais, ganhando uma nova vida, 
com repercussões futuras. Tema vasto 
e complexo, abordaremos a situação 
existente, evidenciando aquelas que 
consideramos serem as principais 
iniciativas então desenvolvidas. 
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INTENÇÕES E CONCRETIZAÇÕES. 

DEFENDER A MEMÓRIA E A 

IDENTIDADE

Durante o reinado de D. Maria II1, numa 
conjuntura de instabilidade política, social e 
financeira, onde ocorrem profundas transfor-
mações, foram delineadas e implementadas 
diversas medidas no âmbito do património 
histórico e artístico, a maioria das quais, bene-
ficiárias do contexto de laicização do Estado 
que tinha tido o seu auge no final de maio de 
1834, com o decreto de extinção das ordens 
religiosas. Este, teve como consequência ime-
diata a supressão de cerca de quatro centenas 
e meia de casas religiosas2. A nacionalização 
dos seus bens, com múltiplos efeitos, colo-
caria sob a alçada pública um vasto e impor-
tante património edificado (com relevância 
histórica e artística) e milhares de obras de 
arte, de valor incomensurável. Neste período, 
de múltiplos governos, caracterizado por uma 
quase permanente oposição entre fações polí-
ticas, agitação popular e insegurança, só apa-
ziguado a partir da Regeneração, em 1851, D. 
Maria II – coexistindo com as variadas sensi-
bilidades dos chefes e membros do governo, 
de intelectuais e de funcionários públicos – 
imbuída dos valores de cultura e instrução 
que seu pai semeou, vai aprovar e promover 
medidas que, embora aparentemente avulsas 
e nem sempre concretizáveis ou bem suce-
didas, seguem uma linha de proteção e pro-
moção do património nacionalizado.  

Num conturbado processo, que refletiria 
a débil situação do país, é possível encontrar 
um crescente reconhecimento do valor de arte, 
assim como dos valores históricos e nacionais 
num desejo de afirmação identitária, concre-
tizado na salvaguarda dos monumentos assim 
como do património artístico, bibliográfico e 
científico, e não tanto por novas encomendas3  
– que, aliás, o contexto financeiro não favo-
recia e a nacionalização dos bens conventuais 
potenciava. Era possível então aceder em larga 
escala e dar novas funções, a edifícios e obras 
de arte que, até à extinção, tinham estado dis-
poníveis apenas a uma minoria, promovendo a 
identidade nacional e a instrução dos cidadãos. 
À ideologia de civilização do Estado Liberal 

acrescia o meio de especial sensibilidade 
artística em que D. Maria II foi educada e 
vivia, que continuaria a desenvolver-se após 
o casamento com D. Fernando II, e que terá 
contribuído para um especial interesse nas 
questões patrimoniais.

O Decreto da Mudança

O impactante decreto de 30 de maio de 
1834 estabeleceu que “Os bens dos Conventos, 
Mosteiros, Collegios, Hospicios, e quaes-
quer Casas de Religiosos das Ordens Regu-
lares” eram nacionalizados; apenas os “Vasos 
Sagrados, e paramentos, que serviam ao Culto 
Divino” seriam “distribuidos pelas Igrejas 
mais necessitadas”4. As “Instrucções” que se 
lhe seguiram determinariam que se tomasse 
posse sem demora dos bens, fossem colocadas  
em  “prática todas as medidas de segurança (…) 
necessarias para prevenir o [seu] extravio”, se 
procedesse à realização de inventários, à ava-
liação e arrendamento dos prédios rústicos e 
urbanos, e à venda, em hasta pública, dos bens 
móveis pertencentes ao comum “com excepção 
dos vasos sagrados, paramentos, livrarias, e 
objectos preciosos não sagrados”, devendo 
ser tudo “conservado em seguro deposito até 
ulterior determinação”. Imagens e Cruzes não 
deviam ser deslocadas dos templos, os inven-
tários, particularmente, os de objetos de prata 
ou ouro, ou joias deviam ser urgentemente 
enviados ao Tesouro Público, “a fim de serem 
destinados os necessarios serviço das Igrejas, e 
o resto applicado ao que fôr conveniente”, as 
“Igrejas das Casas Religiosas que serviam de 
Parochia á Freguezia, ou que para o futuro” 
fossem destinadas para isso, fossem conser-
vadas5. Basicamente, como refere Martins da 
Silva, existiam bens de diversas categorias: bens 
imóveis, bens móveis comuns e semoventes, 
livrarias e obras de arte, utensílios e espaços de 
culto e objetos preciosos de ouro e prata6. Os 
destinos seriam diversos consoante a sua natu-
reza, importância e proteção. Este decreto e as 
instruções, em que já encontramos preocupa-
ções de inventariação, arrecadação e classifi-
cação, estariam na base das medidas seguintes, 
maioritariamente, já sob plena alçada de D. 
Maria II, tentando gerir o que resultou desta 
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legislação inicial, promulgada ainda em vida de 
D. Pedro IV.

Algumas das medidas mais relevantes 

(1834-1853). Gerir a “herança”

Após a publicação do decreto de 30 de 
maio e das “Instrucções”, nota-se, ainda sob a 
regência do duque de Bragança, a consciência 
de que, entre os vastos espólios conventuais 
existiam preciosidades a serem conservadas. 
Se a 15 de julho uma portaria ordenava “que 
se sustasse a venda dos quadros, e pinturas 
pertencentes ás Cazas Religiosas extinctas”7, 
demonstrando um especial interesse em evitar 
o desmembrar do património pictórico dos 
antigos conventos, outras de 19 de agosto e de 
14 de setembro mandavam que “os Prefeitos 
vendessem todos os bens moveis e semoventes 
dos conventos, excepto os objectos que imme-
ditamente serviam ao culto divino, livrarias, e 
trastes de oiro e prata, e os que por qualquer 
motivo se julgassem preciosos (…)” e que fossem 
colocados “á disposição do Ministro do Reino 
livros, quadros e pinturas dos extinctos con-
ventos”8. Em setembro de 1834, José da Silva 
Carvalho, Ministro da Fazenda, apresentou 
o Projeto Lei sobre a venda dos Bens Nacio-
nais, no qual se excetuava de serem transacio-
nados, os que pudessem ser destinados “para 
serviço público”, os necessários para “conser-
vação de obras de antiguidade ou de primores 
de Arte” e os que merecessem “ser venerados 
como monumentos Nacionaes”9. No mesmo 
sentido, surgiria a Carta de Lei de 15 de abril de 
1835, ainda durante o governo do 1º Duque de 
Palmela, com o objetivo de regular a venda dos 
bens nacionais, entre os quais os das extintas 
corporações religiosas. Pelas exceções que con-
tinha, mostrava-se um potencial instrumento 
de regulamentação e proteção. Autorizando 
a venda de todos os bens de raiz nacionais, 
entre as exceções encontravam-se “Os Bens, e 
Edificios que forem destinados para o serviço 
publico”, “As Obras e Edificios de notavel anti-
guidade que mereçam ser conservados como 
primores da arte, ou como Monumentos his-
toricos de grandes feitos, ou de Epocas Nacio-
naes”, e “Os Estabelecimentos indispensaveis 
destinados para o serviço do Exercito e da Mari-

nha”10. O vasto ex-património das ordens reli-
giosas parecia facilmente encaixar em alguma 
destas alíneas… Mas, para proteger, era neces-
sário conhecer. Nesse sentido, surgia a inicia-
tiva – de clara inspiração francesa –, em feve-
reiro de 1836, do então Ministro do Reino, 
Luís da Silva Mouzinho de Albuquerque: 
incumbia a Academia Real das Ciências de 
Lisboa de “formar uma relação de todos os edi-
ficios  pertencentes as extinctas Ordens Regu-
lares, (…) encorporados nos bens da Nação, 
que se fazem notáveis pela epocha da sua fun-
dação, factos historicos com quem tem íntima 
relação, monumentos fúnebres, ou relíquias de 
homens celebres que encerram, ou finalmente 
pela sua architectura, e por qualquer destes 
motivos se tornam dignos de ser conservados, 
e entretidos por conta do Governo, como 
monumentos publicos; (…), a fim de que se 
possa sobre estar a tempo na venda, alienação, 
ou desorganisação destes objectos de interesse 
Nacional (…)”11.  Como destaca Clara Moura 
Soares, tais intenções “atestam uma inegável 
consciencialização da necessidade de con-
servar e de manter na tutela do Estado deter-
minado património, dotado de reconhecido 
valor de antiguidade, de valor artístico ou de 
valor nacional”12.

Depósitos

Será no âmbito de arrecadar, inventariar, 
classificar e distribuir que, à semelhança do 
sucedido em França, foram criados depósitos 
centrais, onde era reunido património móvel. 
Assim, em outubro de 1834 inicia-se, então 
sob direção do Doutor António Nunes de 
Carvalho, o funcionamento do Depósito das 
Livrarias dos Extintos Conventos (DLEC), 
onde seriam essencialmente depositados 
“Livrarias, Cartorios, Pinturas, e de mais precio-
sidades Litterarias e Scientificas”, cuja ação ter-
ritorial foi sendo alargada, tendo em vista uma 
maior rapidez e uniformização. Pensado antes do 
decreto da extinção e aprovado por D. Pedro, o 
DLEC estabeleceu-se no extinto convento de 
S. Francisco da Cidade, vasto edifício que viria 
a partilhar com a Academia de Belas-Artes de 
Lisboa (ABAL) e com a Biblioteca Nacional 
(BN). Tratava-se de uma verdadeira plata-
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forma logística, tendo em vista alimentar os 
sucessivos projetos que o Liberalismo arqui-
tetou, como as Academias de Belas-Artes, um 
Museu Nacional, uma galeria de pinturas ou os 
museus distritais, iniciativas nunca antes vistas. 
A Comissão Administrativa (CADLEC) (a 
partir de 1837) e a BN (a partir de 1841, altura 
em que o DLEC é integrado nela) tal como a 
ABAL teriam um papel importante em todo 
o processo e na seleção das obras a “guardar” 
e das que seriam distribuídas. As más con-
dições de conservação que S. Francisco ofe-
recia – a acrescer às dificuldades logo na fase 
da recolha –, traduziram-se na destruição de 
inúmeras pinturas, uma seleção forçada, fruto 
de alguma incúria e de falta de meios, que os 
muitos alertas emitidos, e medidas paliativas, 
não conseguiram resolver, e que levariam à 
queima de um avultado número de pinturas, 
no Campo Pequeno em outubro de 185313. 
Já aquando da formação do DLEC existia o 
Depósito dos Barbadinhos Franceses, onde se 
reunia uma panóplia de itens dos conventos 
suprimidos, maioritariamente os designados 
trastes (móveis, etc.); contudo, entre eles 
encontramos também painéis, estampas, gra-
vuras, desenhos e até dois vitrais que em finais 
de 1834 e inícios de 1835 seriam remetidos 
para S. Francisco da Cidade14. Existiam ainda 
pequenos “depósitos”, ou depósitos “gerais”, 
geralmente provisórios e improvisados, em 
ex-casas religiosas mais seguras e centrais ou 
outros edifícios públicos, onde fosse possível 
um maior acompanhamento por parte das 
autoridades locais, civis e religiosas. Em Évora, 
onde existiam muitas pinturas preciosas, seria 
estabelecido um Depósito Geral no edifício da 
antiga universidade15. 

Para os objetos preciosos, de ouro, prata, 
joias, estava destinada a Casa da Moeda. Entre 
eles encontravam-se os que deviam ali ser con-
servados como valores de arte, enquanto outros 
seriam vendidos, distribuídos ou fundidos; 
uma portaria de novembro de 1835, manifes-
tava uma consciência de salvaguarda patrimo-
nial – para que não se tivesse de “lamentar a 
irreparável perda de algumas d’aquellas obras 
primas” – , ordenando que o Provedor da dita 
Casa de entre as peças ali existentes ou futuras, 
fizesse “escolher e classificar com toda a exac-

tidão os ditos objectos, e formalizando relações 
fundamentadas de todos aquelles que se con-
siderem dignos de ser convenientemente colo-
cados nos muzeus, como peças de primoroso 
trabalho, raras, históricas, ou celebres por sua 
antiguidade, ou qualquer singularidade aten-
dível, remeta pelo referido Tribunal as sobre-
ditas relações, em que deverão declarar-se os 
nomes das Cazas, ou Conventos a que perten-
cião (…)”16. 

Foi ainda estabelecido o Depósito do 
Beato António, no convento homónimo de 
Lisboa, criado na sequência da nomeação da 
Comissão de inventariação da Academia das 
Ciências.  Ali teriam lugar “objectos d’Es-
culptura em pedra, ou madeira, as Estatuas, 
os Cippos, as Lapides com inscripções W.”  
e, como veremos, teria um propósito maior. 
Existiram ainda outros depósitos, onde se 
reuniam objetos. Lembremos, entre estes, os 
coordenados pelas dioceses, como o Depósito 
do Patriarcado de Lisboa, que ficaram encarre-
gues da redistribuição de paramentos, alfaias, 
retábulos (e imagens), os itens pouco valori-
zados artisticamente, que distribuiriam por 
paróquias necessitadas. Em 1852 a BN recebeu 
autorização para entregar os quadros sacros 
do DLEC ainda ali existentes ao Patriarcado, 
o qual ficaria, igualmente, encarregue da sua 
distribuição17. As medalhas iriam para a BN, 
enquanto que a Academia das Ciências rece-
beria diversos objetos, entre os quais, curiosi-
dades e outros de teor científico. A ABAL e, 
sobretudo, as Obras Públicas fariam a gestão 
e reutilização em novas construções (como o 
Teatro Nacional) ou outras, de peças de can-
taria e esculturas, nomeadamente em pedra, 
retiradas das antigas casas religiosas a que 
tinham sido dadas novas utilizações, sido ven-
didas ou cujo destino era a demolição18.

As Academias de Belas-Artes.  

O Museu Nacional

Foi no complexo contexto pós-extinção que 
se deu a criação das Academias de Belas Artes, 
em 1836. Entre as propostas que surgiram, 
logo em outubro de 1834 o pintor Joaquim 
Rafael propunha a “creação de hua Escolla e 
Atheneo das referidas Artes em Lisboa, á seme-
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lhança dos estabellecimentos de Italia, França, 
Inglaterra, e Hespanha, podendo ser formado 
de todas as Pinturas, Esculpturas, e gravuras 
pertencentes aos Conventos abandonados 
pelos Religiozos, e extinctos pelo Governo”, 
sugerindo os edifícios de S. Vicente de Fora 
ou Graça, e “em outras cazas proximas nos 
mesmos Edificios, o Museu de todas as Pin-
turas e Gravuras dos benemeritos Artistas 
Portuguezes e Estrangeiros, confiscadas que 
pertencião aos conventos”19; em fevereiro de 
1835 a rainha mandava criar uma Comissão 
“de Artistas, e pessoas intelligentes”, que tinha 
como missão “a escolha, plano de classificação, 
e collocação dos quadros de Pintura reunidos 
no depozito de S. Francisco da Cidade, e que 
devem a seu tempo servir á fundaçâo de hum 
muzeu nacional das Bellas-Artes”20. A concre-
tização das Academias e de um prestigiante 
Museu Nacional de Belas-Artes, encontram-se 
assim, inevitavelmente ligados à implemen-
tação do Liberalismo e à extinção das ordens 
religiosas. Foi este acontecimento que for-
neceu os meios: a vontade política ligada à 
ideologia liberal, os edifícios onde estabele-
ceram – o convento de S. Francisco da Cidade, 
em Lisboa, o convento de Santo António, no 
Porto – e as obras que serviriam de modelos 
ao ensino e à realização de museus / galerias a 
elas adjacentes. Particularmente a ABAL, tor-
nar-se-ia um agente, órgão consultivo, mais 
ou menos ativo, das políticas implementadas. 
A ela cabiam os papéis de classificar, sele-
cionar (também com papel arbitral nas distri-
buições e vendas) e conservar. Devia “salvar 
da destruição os primores da arte, que mere-
cessem, ou pelas recordações que suscitam, ou 
pela perfeição que encerram, ser conservados 
para modelos de estudo, ou para perpetuar a 
gloria nacional, e pagar o devido tributo ao 
reconhecimento dos seus auctores”21. Apesar 
daquilo que as várias medidas implementadas 
deixam transparecer, no património imóvel 
veremos então prevalecer a sua dimensão his-
tórica, enquanto no património móvel desta-
car-se-á – também fruto da sua infuncionali-
dade e frequente descontextualização – uma 
crescente valorização da sua dimensão artís-
tica que, aliada à antiguidade, estimularam 
o crescente mercado de arte internacional. 

A pintura é valorada pela sua autoria, e vista 
segundo uma estética nacionalista que con-
siderava sobretudo a pintura quinhentista e 
seiscentista, portadora de uma carga histó-
rica e simbólica que remetia para tempos glo-
riosos; redescoberta pela oitocentista história 
da arte europeia, em Portugal, com os contri-
butos de Cunha Taborda, Almeida Garrett e 
Cyrillo Wolkmar Machado, ajudou-se a estabe-
lecer os critérios que serviriam de base à orga-
nização do ambicionado Museu que se pre-
tendia estabelecer em S. Francisco da Cidade22.  
A escultura, a ourivesaria, mas também a talha, 
o azulejo e o vitral, começam gradualmente a 
despertar atenção; apesar de, em alguns (como 
no azulejo) prevalecer na sua conservação o 
seu caráter histórico, documental, algumas 
peças destacar-se-iam, pelo seu lado estético e 
pela sua singularidade23. Com vastos espólios 
a necessitarem de tratamento, desenvolve-se 
uma política de conservação e restauro, parti-
cularmente de pintura, em que as Academias 
de Belas-Artes, em especial a de Lisboa, desem-
penharam um papel relevante.

Do convento para o museu. Obras de 

arte ao serviço dos cidadãos

O que saía do âmbito do prontamente uti-
lizável pelo Estado, por desinteresse, ou neces-
sidades financeiras, poderia ter vários destinos: 
a venda (legal ou ilegal), alimentando o mer-
cado de arte24 – que se encontrava em cres-
cimento, também impulsionado por toda a 
dinâmica despertada pela extinção das ordens 
religiosas –, a distribuição (por beneficiários 
civis e religiosos), ou, quando tinha valor his-
tórico e/ou artístico considerado à data signifi-
cativo, o “destino público supremo”, o museu. 
Com D. Pedro vemos, em 1833, surgir o pro-
jeto do Museu Portuense. Aquele seria o pri-
meiro museu público de arte em Portugal, o 
qual, entre outros espólios, aproveitaria bens 
de conventos abandonados e suprimidos; só 
abriria ao público, graças ao empenho de D. 
Maria II, em 1840, e também ali se iriam reunir 
obras provenientes de conventos extintos. De 
facto, foi apenas com o Liberalismo e com o 
impulso dado pela extinção e desamortização, 
que se deu a “democratização” dos museus. Se 
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antes existiam museus particulares, destinados 
a uma elite, desenvolve-se com D. Maria II a 
ideia de museu público, como centro dinami-
zador cultural e artístico, ao serviço da comu-
nidade, tendo como objetivos a fruição e ins-
trução da nação; a mesma missão que tinha sido 
atribuída aos museum franceses25. Para além 
de uma elite intelectual - um estrato elevado 
da sociedade, que continuaria a ser o cliente 
principal destes espaços - e dos artistas, preten-
dia-se então abri-los a um público mais vasto26, 
fomentar uma “educação artística”, encarar a 
arte como memória e património.  Proporcio-
na-se uma realidade distinta com impacto na 
museologia oitocentista: altera-se o conteúdo 
dos acervos, onde passa a prevalecer o ideal 
estético, em detrimento do vetor científico, 
e regista-se a passagem de objetos do registo 
sagrado para o registo profano, o que sucede 
simultaneamente à mudança de um modelo 
de fruição devocional para um modelo expo-
sitivo27. Nos museus, que servirão não apenas 
para fomentar o gosto do bello, mas também 
para potenciar o conhecimento da história e 
do património através de testemunhos com 
função documental dos tempos áureos nacio-
nais, dava-se uma inevitável descontextuali-
zação – em França criticada pelo arqueólogo, 
político e crítico de arte Quatremère-Quincy, 
vista como negação da arte e fruto da sua deca-
dência28 – que também ocorria como fruto 
das distribuições, por exemplo, de pinturas de 
segunda linha (quase sempre em depósito), por 
igrejas, liceus, câmaras municipais e até con-
ventos femininos, entre outros. No contexto 
nacional há que lembrar as contingências das 
primeiras décadas do século XIX – invasões 
francesas, ausência da corte no Brasil, obras 
da Ajuda (condicionando financeiramente a 
conservação de edifícios e património artís-
tico), guerra civil, os exílios – que tinham con-
tribuído para uma maior “consciência patri-
monial”, também em relação ao património 
móvel, afirmando-se o papel documental, 
simbólico, artístico e mesmo financeiro que 
encerrava. Apesar de nem sempre devida-
mente avaliada e acautelada aquando das reco-
lhas e inventariação, a potencialidade museo-
lógica das peças é um fator presente, explícito 
ou implícito na legislação e documentação 

coeva. Em fevereiro de 1835 já estariam reu-
nidos no DLEC “mais de mil quadros de 
Pintura, e entre elles um grande numero dos 
mais excellentes, e primorosos” que deviam, 
“a seu tempo servir á fundação de um Museo 
Nacional das Bellas-Artes”29, que – quando a 
ABAL tinha já escolhidos 540 quadros entre 
os quais obras de célebres pintores portugueses 
(Grão Vasco, Bento Coelho, André Gonçalves, 
Gaspar Dias, Sequeira, Vieira, Cyrillo, Pedro 
Alexandrino, etc.), alguns dos quais podiam 
ser vistos, por nacionais e estrangeiros na pre-
cária galeria daquela instituição – foi, pela 
força das circunstâncias, sendo convertido, em 
Galeria Nacional de Pintura30. 

Mas outros museus se idealizaram. É de 
Nunes de Carvalho – responsável pelo DLEC, 
conhecedor da realidade francesa e  segura-
mente, inspirado pelas medidas patrimoniais 
de Jean-Antoine Chaptal: a organização de 
depósitos de ciências e de arte e a criação dos 
museus provinciais – a primeira menção, em 
julho de 1836, às vantagens de estabelecer 
“Bibliothecas Publicas nas Capitáes dos Dis-
trictos Administrativos, e nas outras cidades 
e villas notáveis” onde ele poderia “reco-
lher e guardar melhor” “os Livros, e Preciosi-
dades que achasse” poupando “á Nação, e ao 
Governo perdas innormes, e irremediaveis”31. 
Foi a circular aos governadores civis datada 
de 25 de agosto de 1836 que veio, explicita-
mente, demonstrar o desejo régio de criação 
de museus distritais; era necessário garantir a 
segurança e ordenar as recolhas mas também 
“empregar com proveito Nacional, todos esses 
poderosos meios de diffundir a instruccão e 
de excitar o gosto pelas Letras, e bellas artes, 
estabelecendo em cada uma das Capitaes dos 
Districtos Administrativos destes Reinos, e 
Ilhas adjacentes uma Bibliotheca Publica, um 
Gabinete de Raridades de qualquer especie, 
e outro de pinturas”32. Uma vez mais, edifí-
cios de antigas casas religiosas foram apon-
tados pelos governadores civis como os mais 
próprios para aquelas funções33. A entrada 
em cena da ABAL – à qual caberia classificar e 
selecionar os quadros existentes no DLEC – e 
da CADLEC, não facilitou o processo e, se até 
1839, apesar de todas as dificuldades, este ainda 
era um assunto que pareceria vir a ter segui-
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mento, com o passar do tempo e as mudanças 
governativas, não teve concretização, por falta 
de meios e de vontades.

Lembremos ainda o Depósito do Beato 
António que nasceu em 1836 no âmbito da já 
mencionada Comissão da Academia das Ciên-
cias, a qual pretendia um local onde guardar 
“as Lapides, monumentos sepulcraes, e outros 
quaesquer monumentos”34 que fossem reti-
rados das igrejas secularizadas ou demolidas. 
Em março de 1836, Costa Macedo, Secre-
tário Perpétuo daquela instituição, comunica 
à rainha que o melhor local era “a Igreja do 
Beato Antonio, que ate pela sua proximidade 
do Tejo facilita os transportes”35. Encontrado 
o espaço e sujeito a algumas obras a Academia 
devia “ali conservar, os objectos de Artes, e 
monumentos dispersos por varios Templos, e 
casas dos extinctos Regulares, destinados (…) 
ou á venda, ou a outros usos de Publico ser-
viço”36. Mas a Comissão pretendia mais do que 
um simples depósito. Revelando semelhanças 
com o modelo francês – nomeadamente com 
o depósito criado em 1790 no convento dos 
Petits-Augustins, iniciativa do pintor Gabriel-
-François Doyen, que estaria na origem do 
designado “Museu dos monumentos fran-
ceses”, inaugurado por Alexandre Lenoir nos 
últimos anos do séc. XVIII37  – aquela insti-
tuição pretendia ali “formar (…) um Muzeo 
de Monumentos, dirigido por pessôa ou pes-
sôas hábeis”, que facilitasse a  “instrucção aos 
Architectos e Esculptores, separando-se para 
outro edificio os Cippos e Lapides com ins-
cripções”. A instrução, tão cara a Mouzinho 
de Albuquerque, era o móbil para a sua for-
mação. O facto de os “Cippos e Lapides com 
inscripções”, com valor histórico, mas de valor 
artístico relativo, serem remetidos para outro 
edifício, refletia o carácter não apenas peda-
gógico, mas também “monumental” que se 
queria conferir àquele espaço, o que implicava 
a seleção dos objetos expostos38. Constata-se 
também preocupações estéticas com o pró-
prio espaço, dignificando-o, enquadrando as 
peças que seriam depositadas e expostas. Pre-
tendia-se que as paredes, então desguarnecidas, 
fossem ornadas com “aquelles quadros, que, 
não sendo do numero dos primores da arte, e 
dos precizos para figurarem em uma Galleria 

especial de Pinturas” eram “contudo merece-
dores de ser conservados”; os quadros viriam 
do DLEC39. Apesar de receber o apoio de D. 
Maria II, o projeto arrastou-se e ficaria pelo 
caminho, provavelmente fruto das dificul-
dades financeiras, das mudanças de governo 
e, sobretudo do afastamento de Mouzinho 
de Albuquerque, de cuja dinâmica e concreti-
zação estaria, em boa parte, dependente. A sua 
saída precoce da pasta do Reino em abril de 
1836 não o cancelou, mas estagnou-o; também 
os trabalhos da Academia das Ciências não 
tiveram a concretização esperada por falta de 
repercussões imediatas das suas ações. A buro-
cracia e a cara logística na recolha de algumas 
peças, dependente das Obras Públicas, boi-
cotava as iniciativas. No início dos anos 40, 
era ainda um projeto, com um recheio muito 
reduzido – insignificante face ao inicialmente 
pensado, e algo pressionado pela questão da 
venda do claustro contíguo (onde funcionava 
uma tanoaria)40 –, que se foi desvanecendo, 
sem efetivação concreta.

Conventos reutilizados

Anteriormente, através da Junta do Exame 
do Estado Atual e Melhoramento Temporal 
das Ordens Regulares e, em 1833, no âmbito 
da atuação desta e da efémera Comissão 
da Reforma Geral Eclesiástica41, num pro-
cesso que se encontrou temporalmente com 
o decreto de maio de 1834, vários conventos 
tinham já sido extintos e os seus bens naciona-
lizados, começando a sofrer reutilizações, ocu-
pações que subsistiriam, como o Mosteiro dos 
Jerónimos, destinado à Casa Pia, o Convento 
de Jesus, destinado à Academia das Ciências42, 
o Mosteiro de São Bento da Saúde, destinado a 
Palácio das Cortes.

Encerrados e com os seus bens nacionali-
zados, a larga maioria dos edifícios dos antigos 
cenóbios conheceu novos destinos. Vendidos, 
esquecidos, protegidos, adaptados, reutilizados 
de forma mais ou menos intensa, muitos foram 
colocados ao serviço do novo sistema liberal, 
que precisava acomodar os mais variados ser-
viços públicos, num período em que a ativi-
dade construtiva do Estado era quase nula.  
Quartéis – uma das ocupações mais comuns 
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e destruidoras – tribunais, hospitais, asilos, 
liceus, academias, bibliotecas, teatros, entre 
outros, ocupariam os múltiplos imóveis. Não 
esqueçamos também as diversas igrejas con-
ventuais que se transformaram em paroquiais, 
abrindo os seus ricos espaços à comunidade. A 
reutilização, não raras vezes, salvaria conventos 
e mosteiros da ruína, uma vez que muitos, para 
além do abandono a que estariam votados, 
encontravam-se em mau estado, fruto da severa 
conjuntura existente e das sequelas do terra-
moto de 1755… Apesar de alterações efetuadas 
aquando das adaptações dos espaços para aco-
modar instituições públicas, na generalidade 
as estruturas arquitetónicas principais eram 
mantidas, tal como a sua “existência” nas loca-
lidades, continuando a fazer parte das comu-
nidades. No entanto, como destaca Simões 
Rodrigues, para além de desaparecerem sepul-
turas, altares e outras peças votivas, “este pro-
cesso de adaptação das construções religiosas a 
serviços da população foi totalmente aleatório 
e empírico, resultando, quase sempre, na muti-
lação da traça original, ou reconstruída, de 
igrejas, claustros e mais dependências conven-
tuais”43. O património móvel e integrado que 
os edifícios ainda albergavam era de complexa 
e delicada preservação, quer em casos de per-
manência ou deslocalização, nomeadamente, 
devido aos burocráticos e lentos processos ins-
tituídos. Quer para utilização direta, quer para 
arrendamento, são múltiplos os “arranjos” que 
as Obras Públicas realizam, como novas divi-
sões de espaços, de acordo com a tipologia e 
número dos novos ou potenciais ocupantes. 
Esta política, se permitiu que muitos imóveis 
permanecessem em pé, não evitaria a degra-
dação e deturpação de muitos, vendo os seus 
valores históricos e artísticos ignorados.  

O convento do Carmo, em Lisboa, é um 
dos exemplos da multiplicidade de inquilinos 
que estes edifícios acolhiam. Em finais de 1834 
eram seus ocupantes, o Colégio Ameliano e 
o Tribunal do Juiz de Direito do 3.º Distrito, 
mencionando-se que carecia de muitas obras, 
servindo apenas para os fins em que estava 
a ser utilizado; em 1836, estavam ali insta-
lados a Sociedade Farmacêutica, o Tribunal de 
Direito do 3.º Distrito Administrativo, o 1.º e 
o 2.º Batalhão Provisório, uma Companhia da 

Guarda Municipal, o Cartório da Intendência 
das Minas e Metais do Reino, pensando-se 
em, depois de secularizar a igreja, que a mesma 
viesse a servir como Escola Normal44. Em 1840, 
no contexto da então criada Sociedade Conser-
vadora dos Monumentos Nacionaes, o governo 
tê-lo-ia destinado a “deposito ou museu de 
todas as antiguidades artísticas”45. Em 1844 
preparava-se o alojamento de mais duas com-
panhias do Corpo da Guarda Municipal… 
A secularização do templo tinha já levado 
à remoção do túmulo de D. Nuno Álvares 
Pereira para S. Vicente de Fora46. Na primeira 
relação de pinturas entradas no DLEC em 
outubro de 1834, constava desta proveniência 
uma tela da “S.ª Mai de Deos, obra de auctor” 
e outra de D. Nuno Álvares Pereira, sendo que 
pouco mais de um ano depois, chegaria uma 
nova remessa de 47 quadros47. No tempo de 
Nunes de Carvalho terão entrado cerca de seis 
dezenas e meia de quadros deste convento; con-
tudo em 1837 a CADLEC ainda indagará a res-
peito de 5 quadros48. Em novembro de 1835, 
ordenou-se que também ali dessem entrada 
uma imagem de Nossa Senhora do Carmo, 
juntamente com uma maquineta envidra-
çada, e uma “Imagem de marmore, em relevo, 
tambem de Nossa Senhora”. A maquineta viria 
a ser solicitada em 1856 (juntamente com 122 
quadros sacros, missais e livros de coro), para a 
Catedral da Ilha de São Tomé49. Também em 
Lisboa, no convento dos Caetanos ou de Santa 
Maria da Divina Providência, cenóbio com 
um relevante passado histórico, artístico e cul-
tural, que chegou a acomodar a Aula Pública 
de Desenho e a Aula e Laboratório de Escul-
tura, suprimido ainda em 1822 e que durante 
a guerra civil serviu de quartel, albergou-se em 
1837 o Conservatório de Música e Arte Dra-
mática50. Garrett, que presidia ao Conserva-
tório tinha encontrado o edifício “em grande 
ruína e delapidação” e com algumas das suas 
dependências arrendadas ou cedidas a parti-
culares51, ficando, apesar dos planos que são 
traçados (entre eles um novo teatro), durante 
algumas décadas, confinado aos “reparos” que 
as Obras Públicas ali iam realizando. Em 1834, 
do Depósito dos Barbadinhos Franceses foram 
remetidos para o DLEC 59 painéis a óleo e 8 
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telas em muito mau estado, provenientes dos 
Caetanos52.

Acerca do Mosteiro de Alcobaça, em 
meados de 1841, Luís da Silva Mouzinho de 
Albuquerque, então Inspetor-geral interino 
das Obras Públicas do Reino, descrevia ao 
Ministro Rodrigo da Fonseca Magalhães como 
estava ocupado: “parte (…) foi entregue ao 
Ministerio da Guerra para Quartel de um Bata-
lhão, parte foi dado á Camara que já demolio 
porções, formando no terreno um largo ou 
praça, e aforando outras partes; uma Sala infe-
rior (…)[foi] convertida em Theatro, (…); em 
quanto á parte monumental, isto é, a Igreja e 
dependencias immediatas, achavão-se fechadas 
sem uso sagrado ou profano, e commetidas á 
guarda da Camara (…)”53. 

Mas neste período também ocorrem diversas 
iniciativas como o restauro de alguns dos mais 
emblemáticos monumentos nacionais, entre 
os quais o Mosteiro da Batalha, o Mosteiro 
dos Jerónimos ou o Convento de Cristo, em 
Tomar. Apesar de iniciativas como a Carta de 
Lei de abril de 1835, ou de outras que ficariam 
pelo caminho mas demonstrativas da conjun-
tura de salvaguarda existente, como a comissão 
da Academia das Ciências (cujo inventário não 
se concretizaria), ou da proposta, em 1840, de 
Mouzinho de Albuquerque, de restauro, de 
restauro e conservação dos edifícios públicos e 
sua divisão em três categorias ou classes (os alie-
náveis, os utilitários e os monumentos)   eram 
vários os edifícios notáveis que se encontravam 
negligenciados; no entanto, vemos surgir uma 
preocupação crescente – embora, infelizmente 
não generalizada – na conservação dos monu-
mentos que se traduziu, quer em medidas ime-
diatas com vista a travar a sua destruição, quer 
na promoção do seu restauro. Foi o caso das 
obras para a “conservação e embelezamento” 
do Mosteiro da Batalha, cujo programa é 
aprovado em 183954, ou de medidas como as 
de 1843, promovidas pela rainha e por Costa 
Cabral, visando a proteção urgente do con-
vento de Cristo em Tomar – monumento 
“notavel pela sua antiguidade, digno da maior 
solicitude pelos primores d’arte que em si 
encerra, e célebre por suas historicas recorda-
ções”, que então se encontrava ao abandono55.

Arrendamentos e concessões 

O arrendamento dos imóveis (ou frações 
destes) pertencentes às antigas casas religiosas 
foi uma solução de rentabilização que surgiu 
logo após o decreto de 30 de maio e que pros-
segue ao longo dos anos. A sua figura tinha 
surgido nas instruções de 4 de junho de 1834 
as quais ordenavam que se arrendassem todos 
os prédios rústicos e urbanos que se achassem 
vagos, ficando aqueles que permanecessem 
vagos sob a alçada de “depositários de reco-
nhecida probidade” que seriam responsá-
veis “pela [sua] conservação”56. Do mesmo 
modo, portaria de 19 de agosto ordenava 
que se arrendassem “por tempo de um anno, 
todos os predios rusticos e urbanos da Fazenda 
Nacional”57. Incorporados nos bens nacionais 
importava que gerassem rendimentos para 
o Estado, fossem úteis. A grande dimensão 
da maioria dos edifícios – algo que tornava a 
sua conservação onerosa –, a centralidade de 
alguns, tornava-os apetecíveis a particulares 
que os arrendavam, com vista, por exemplo, 
a estabelecerem negócios de várias dimen-
sões, desde pequenas oficinas a fábricas. Era 
comum, como constatável pelas listagens das 
hastas públicas, num imóvel, encontrarmos 
múltiplos ocupantes, e a existência simultânea 
de particulares e de alguma instituição ou orga-
nismo público, militares, etc. Parece não terem 
sido estabelecidas normas que assegurassem 
uma seleção rigorosa que limitasse a tipologia 
das ocupações. Apesar de permanecerem na 
posse do Estado, esta solução não deixa de ser 
controversa. À semelhança das vendas, ou da 
utilização direta pelo Estado, as implicações 
que tinham na sua conservação eram diversas. 
Usos desadequados e intensivos, eram desvir-
tuadores da essência dos espaços e potencial-
mente destruidores do que ali restasse, desva-
lorizado pelos inventariantes.

Visando que os interesses públicos fossem 
protegidos, vendas e arrendamentos não coli-
dissem e existisse um maior controlo dos bens 
arrendados e por arrendar foram emitidas cir-
culares e portarias entre 1835 e 1837; estas 
estabeleciam, entre outros aspetos, prazos 
máximos (urbanos seis meses) e a necessidade 
dos administradores-gerais remeterem semes-
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tralmente ao Tesouro Público Nacional uma 
relação dos arrendamentos efetuados, e outra 
dos bens nacionais não arrendados, mencio-
nando o que terá contribuído para isso58. 

Um exemplo particular é-nos dado pelo 
convento de S. Francisco de Xabregas, local 
que chegou a ser proposto para acolher o 
DLEC, depósito para onde iriam em abril de 
1835, pelo menos, 171 quadros (“alguns de 
m.to bom pincel” que foram para a ABAL, e 
que terão sido alvo de indagação por parte da 
rainha e governo em 1840) e 1 “óptimo Cruci-
fixo”59. Em Sessão da Câmara dos Deputados 
de 5 de julho de 1839 foi discutido e aprovado 
o projeto que autorizava o governo a arrendar 
o edifício e cerca do convento de Xabregas à 
Companhia de Fiação e Tecidos Lisbonense, 
“fazendo o governo, de acordo com ella, 
reparar parte do edificio para servir de caza de 
correcção sem o menor desfalque para a Com-
panhia.”60  Tratava-se de um arrendamento por 
quinze anos que geraria discussão – encontra-
va-se ali instalado o Batalhão Naval e aludia-se 
à necessidade de existirem edifícios para a aco-
modação de tropas – passando pela Comissão 
da Fazenda e pelas diferentes Câmaras61. A 
“Casa da Correcção, ou Penitenciária”, ino-
vadora, seguindo exemplos da Europa e Amé-
rica, pretendia servir de ensaio à introdução de 
um sistema de correção por meio do trabalho. 
Em julho de 1840 era referido que se achavam 
“já acordadas as bases do Contracto [com a 
Companhia], (…), a quem foi concedida de 
arrendamento a outra parte do edificio, com a 
condição de fornecer as machinas e mais uten-
cilios necessarios para o trabalho e emprego 
dos reclusos n’aquella casa.”62 O projeto da 
Penitenciária acabaria por não ter concreti-
zação e, em 1844, deflagrou ali um incêndio, 
levando a que a fábrica fosse transferida. Em 
1845 o “magnifico edificio do convento de 
Xabregas”, “desembaraçado” por acordo ami-
gável, “mudou de ramo”: passou a albergar a 
Companhia do tabaco, sabão e pólvora, a partir 
de 1850 a Companhia do Tabaco e Sabão de 
Lisboa e em 1857 a monopolista Companhia 
Nacional de Tabacos, matéria-prima a que 
aquelas instalações permaneceram ligadas por 
mais de um século63.         

Com uma regulamentação que oferecia 
uma relativa proteção, encontramos alguns 
imóveis notáveis arrendados. Entre as várias 
vozes dos intelectuais que se ergueriam em 
defesa do património nacional, denunciando a 
situação e a falta de medidas eficazes por parte 
do poder político, Almeida Garrett daria o 
exemplo da igreja do Carmo em Lisboa – onde 
em 1840, levaria a cabo a primeira e única 
sessão do seu “Curso de Leituras Públicas de 
História”64 –“A egreja (…), que não só é pre-
ciosa pelo fundador que teve, por ser memoria 
do que é, mas também por ser um dos mais 
bellos typos do gothico puro (ou assim ditto) 
– alluga-se todos os anos por não sei quanto; e 
aquellas reliquias que deviam ter sentinellas à 
vista para se não lhes tocar, arrendam-se, digo, 
por uma somma que decerto hade cumular o 
deficit do nosso orçamento em muito poucos 
annos: - creio que são 12$000 réis! – Que bri-
lhante operação financeira! Só excedida pela do 
serrador de madeira que alli habita e trabalha, e 
que a ferro e fogo de tal modo degradou o inte-
rior da egreja, que está quasi na altura das ideas 
modernas.”65   

Conventos vendidos

Foi essencialmente com a alienação do 
património edificado das extintas ordens reli-
giosas que o Estado procurou debelar as carên-
cias do Tesouro Público. As arrematações de 
bens nacionais prolongar-se-iam no tempo, 
no entanto, no final de 1843 a venda dos pré-
dios desamortizados, encontrava-se quase 
concluída66. Os edifícios – ou, como se veri-
fica pelos anúncios publicados, por vezes 
frações destes, com muitas igrejas a serem 
excluídas – que foram vendidos a particu-
lares nas sucessivas hastas públicas, ficaram 
mais expostos, apesar da legislação ter ido em 
seu parcial socorro; outros, desprotegidos por 
esta, ficavam à mercê dos seus donos, podendo 
acabar demolidos. Vendas de igrejas como a 
do Mosteiro de S. Jerónimo em Penha Longa, 
Sintra, seriam travadas pelo facto de conterem 
peças de arte e recordações históricas que as 
tornavam monumentos de arte notáveis67. 

Vários edifícios enquadráveis na Carta de 
Lei de 15 de abril de 1835, não deixariam de 
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ser vendidos, total ou parcialmente. Existiram, 
entre eles, casos especiais, nomeadamente, pelos 
seus compradores e ações tomadas na sua sal-
vaguarda. Recordemos o Convento de Cristo, 
em Tomar e o Mosteiro de Nossa Senhora da 
Pena. No caso do primeiro, a sua parcial aqui-
sição por parte de António Bernardo da Costa 
Cabral, tendo em vista transformá-lo em resi-
dência de férias, iniciaria uma ligação parti-
cular à antiga casa religiosa na sua totalidade, 
refletida no conjunto de medidas que desen-
volve – sob aprovação e estímulo (também 
financeiro) de D. Maria II e de D. Fernando, 
visando a salvaguarda daquele monumento e 
do seu património artístico. A passagem destes 
por Tomar na primeira metade da década de 
40, terá contribuído para uma maior sensibi-
lidade em relação a este monumento que se 
refletirá no seu restauro e das suas pinturas; 
é, por exemplo, por uma “recommendação de 
Sua Magestade ElRey”, que se procura que 
“dous dos Profetas, em estatuas de madeira”, 
existentes no DLEC, regressem a Tomar68, assim 
como a realização de certas obras; e D. Maria II, 
a respeito dos retoques que então se deram nas 
pinturas e nos dourados dos pilares dos arcos de 
pedra, terá deliberado que nada fosse alterado69. 

O Mosteiro de Nossa Senhora da Pena, é 
outro caso particular. Suprimido antes do 
decreto de 30 de maio, “protegido” por uma 
portaria de D. Pedro que ordenava, entre 
outros aspetos, que se conservasse “a igreja 
com toda a decência sem tirar cousa alguma 
de suas imagens ou ornatos”70, esta ficaria ao 
cuidado do Prior de S. Pedro enquanto as res-
tantes dependências seriam votadas ao aban-
dono.  Acabaria posto à venda em setembro de 
1838, contrariando o estabelecido, sendo para 
isso salientado que a sua arrematação seria rea-
lizada “com a expressa clausula de ficar o arre-
matante obrigado a cuidar na sua boa con-
servação, na conformidade do que dispõe a 
Carta de Lei de 15 de abril de 1835, visto ser 
um monumento nacional, e conter a Igreja um 
retabulo de primorosa esculptura”71. Com-
prado por D. Fernando II, arruinado, foi alvo 
de uma profunda transformação em Palácio, 
não deixando, todavia, de preservar e conservar 
alguns dos elementos mais distintos – nomea-
damente, o referido retábulo –, com o barão 

de Eschwege, num programa romântico de 
recuperação da ruína, a tentar sintetizar nele “o 
usufruto simbólico da memória histórica com 
todas as comodidades proporcionadas pelo 
moderno desenvolvimento técnico”72. 

Considerações finais 

Se ocorreu alguma incúria aliada a um certo 
empirismo, devido a um parcial desconhe-
cimento dos bens nacionalizados, – embora 
transpareça a consciência que existiam precio-
sidades a serem conservadas – a legislação que 
foi sendo produzida, revela uma tentativa bem-
-intencionada de proteção e até de promoção 
daquele património. A necessidade de adap-
tação sucessiva à difícil conjuntura destas duas 
décadas, condicionou as medidas tomadas, 
refletindo as expectativas que foram sendo 
depositadas em intenções e medidas legislativas 
que visavam proteger bens, cuja “orfandade”, 
mesmo que temporária, tornava especialmente 
expostos ao vandalismo73, à incúria, ao furto, 
às más condições de armazenamento, a utili-
zações abusivas e desvirtuadoras, à destruição. 
O amortecimento da fé (embora ainda encon-
tremos a devoção e a decência a condicionar 
acessos e localizações), resultante de uma trans-
formação de mentalidades, facilitou que tal 
fosse possível, que os bens, móveis e imóveis, 
fossem vendidos – o que colocava os seus des-
tinos ao critério dos compradores – ou readap-
tados a novas funções. A forma como se lidou 
com o património religioso – em que a venda, 
a reutilização, aliados de uma quase sempre 
forçosa descontextualização, se encontraram 
na ordem do dia – revelaria semelhanças com 
outros processos, nomeadamente o francês, 
embora mais pacífico e em diferente escala, e 
com o espanhol. Importadas pelos muitos exi-
lados, políticos e intelectuais que integrariam 
os diversos governos, assim como pela família 
real, cujos contactos isso propiciavam, as polí-
ticas patrimoniais focaram-se numa gestão pos-
sível, que visou controlar, proteger, moldan-
do-se às múltiplas contingências e problemas 
que foram surgindo, aos procedimentos lentos 
e incapazes de responder à dimensão e urgência 
do património em causa. Organismos e comis-
sões foram bem-intencionados, embora não 
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obtivessem a eficácia esperada. A grande quan-
tidade de material disponível – móvel e imóvel 
– acabou por servir como um corpo privile-
giado de experiências, de formação, que aju-
daria, a que processos similares posteriores 
funcionassem de forma mais consciente e efi-
ciente. Constata-se que foi essencialmente na 
década de 30, durante os governos cartistas e, 
particularmente, setembristas, que nasceram 
as grandes ideias, que foi emitido um corpo de 
medidas decisivo, sendo que, até o fim do rei-
nado, aconteceu sobretudo uma gestão do que 
tinha sido efetuado, uma continuidade dos 
projetos em curso, adaptando-se às circunstân-
cias, utilizando, conservando e distribuindo o 
que tinha sido “herdado”. 
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